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SECRETARIA REGIONAL DAS FINANÇAS 
 

Despacho n.º 30/2024 
 

Sumário: 
Delega no Diretor Regional da Administração Pública, Pedro Miguel Abreu dos Santos Gouveia, a competência para a concessão e 

emissão de passaportes comuns e temporários. 

 

Texto: 
Considerando que me compete, nos termos da al. r) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2024/M, 

de 15 de janeiro, conceder passaportes comuns, bem como conceder e emitir passaportes temporários, com possibilidade de 
delegação e subdelegação, nos termos da lei.  

Considerando a publicação do Despacho Conjunto n.º 78/2022, de 30 de setembro, publicado no JORAM, na II Série, 
n.º 185, de 30 de setembro de 2022, que procedeu à nomeação do Dr. Pedro Miguel Abreu dos Santos Gouveia como Diretor 
Regional da Administração Pública, confirmada pelo Despacho n.º 531/2023, publicado no JORAM, II Série, n.º 224 - 2.º 
Suplemento, de 30 de novembro. 

Assim, ao abrigo do disposto na al. b) do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 83/2000, de 11 de maio, na redação dada pelos 
Decretos-Leis n.ºs 278/2000, de 10 de novembro, e 108/2004, de 11 de maio, pela Lei n.º 13/2005, de 26 de janeiro, pelos 
Decretos-Leis n.ºs 138/2006, de 26 de julho, 97/2011, de 20 de setembro, 54/2015, de 16 de abril, pela Lei n.º 32/2017, de 1 
de junho, pelo Decreto-Lei n.º 19/2018, de 14 de março, pela Lei n.º 49/2018, de 14 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 41/2023, 
de 2 de junho, e da al. r) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2024/M, de 15 de janeiro, determino: 

a) Delegar no Diretor Regional da Administração Pública, Pedro Miguel Abreu dos Santos Gouveia, a competência para 
a concessão e emissão de passaportes comuns e temporários; 

b) Revogar o meu Despacho n.º 421/2022, de 2 de dezembro, publicado no JORAM, II Série, n.º 226, de 5 de dezembro. 
 
O presente despacho produz efeitos a 16 de janeiro de 2024, ratificando todos os atos entretanto praticados. 
 
Secretaria Regional das Finanças, 24 de janeiro de 2024.  
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS, Rogério de Andrade Gouveia 
 
 

SECRETARIA REGIONAL DE INCLUSÃO E JUVENTUDE 
 

INSTITUTO DE SEGURANÇA SOCIAL DA MADEIRA, IP-RAM 
 

Aviso n.º 35/2024 
 

Sumário: 
Celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado, na categoria de Assistente Técnico, com a candidata Sílvia Marta Andrade 

Nóbrega Figueira, na sequência do procedimento concursal, aberto através do Aviso n.º 442/2021, de 19 de julho, publicado no Jornal 

Oficial, II Série, n.º 126. 

 

Texto: 
Aviso 03-2024 
Torna-se público que na sequência de procedimento concursal comum, foi por despacho da Signatária datado de 

13-12-2023, no uso de delegação de competências previstas nas alíneas f) do ponto 1.8., do Despacho n.º 211/2023, de 26 de 
junho, do Conselho Diretivo do ISSM, IP-RAM, publicado no JORAM, II Série, n.º 122, de 30-06-2023, foi autorizada a 
celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado, na categoria de Assistente Técnico, da candidata abaixo 
identificada, nos termos do n.º 4, do art.º 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, na sequência do procedimento concursal, aberto por através do Aviso n.º 442/2021, publicado no JORAM, II 
Série, n.º 126, de 19 de julho, cuja admissão corresponde à data abaixo identificada: 

 
- Sílvia Marta Andrade Nóbrega Figueira - 05-02-2024. 
 
A mesma fica posicionada na 1ª posição remuneratória, Nível 7, da carreira e categoria de Assistente Técnico, da tabela 

remuneratória única, aprovada pela Portaria n.º 1553-C/2008 de 31 de dezembro. 
 
Isento de fiscalização prévia pela S.R.M.T.C. 
 
Instituto de Segurança Social da Madeira, I.P.-RAM, aos 15 dias do mês de janeiro de 2024. 
 
A PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETIVO, Micaela Fonseca de Freitas 
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DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE 
 

Despacho n.º 31/2024 
 

Sumário: 
Estatutos da Associação Porto Santo Jovem, bem como o extrato da respetiva ata de aprovação. 
 

Texto: 
Considerando que: 
a) Nos termos do n.º 3 do artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, compete ao 

organismo responsável pela juventude promover, gratuitamente, a publicação dos estatutos das associações juvenis, 
com sede na Região Autónoma da Madeira, junto com a ata da aprovação dos mesmos; 

b) A 11 de dezembro de 2023, foram aprovados os Estatutos da Associação Porto Santo Jovem.  
Assim, ao abrigo do n.º 3 do artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 42/2008/M, de 18 de dezembro, são publicados 

os estatutos da Associação Porto Santo Jovem, bem como o extrato da respetiva ata de aprovação, sendo que da parte omitida 
nada consta que altere, prejudique, modifique ou condicione a parte transcrita. 

 
Funchal, 19 de janeiro de 2024. 
 
O DIRETOR REGIONAL DE JUVENTUDE, André Alves 
 
 

Extrato da ata número um 
 
“Aos onze dias do mês de dezembro de 2023, pelas 19 horas, em Porto Santo, freguesia de Porto Santo, concelho de Porto Santo, 

reuniram-se em Assembleia Geral um grupo de jovens, cuja listagem consta de anexo à presente ata, que dela faz parte integrante, com o 

objetivo de constituir uma associação juvenil, tendo como ordem de trabalhos:  

 

1. Deliberar sobre a constituição da associação; 

 
2. Apresentação, discussão e aprovação dos estatutos da nova associação; 

(…) 

Foram propostos três nomes para constituírem a mesa da Assembleia Geral, Ana Sofia e Martins Lopes, na qualidade de Presidente, Ana 

Catarina Dias Pereira, na qualidade de Vice-Presidente e Andreia Patrícia Jesus Pereira Dias, na qualidade de Secretário, tendo sido obtida a 

unanimidade dos votos dos presentes. 

Entrando na ordem de trabalhos, no âmbito do ponto número UM, o Presidente da Mesa fez um resumo de todo o processo de trabalho 
realizado até à data, designadamente a escolha do nome, definição do objeto social e respetivos objetivos da associação.  

Nestes termos, foi colocado à votação a constituição da associação nos termos propostos, tendo sido deliberado por unanimidade 

constituir a Associação Porto Santo Jovem, cuja denominação foi aprovada pelo Registo Nacional de Pessoas Coletivas a 24/11/2023. 

No que diz respeito ao SEGUNDO ponto da ordem de trabalhos, o Presidente da Mesa apresentou o projeto de estatutos, através da 

leitura de cada um dos seus artigos. 

Perguntado aos presentes se pretendiam um esclarecimento adicional, pelos mesmos foi respondido que nada tinham a acrescentar. 
Posto à votação, foram os estatutos aprovados igualmente por unanimidade.  

(…) 

Por nada mais haver a tratar foi encerrada esta Assembleia Geral, quando eram 20 horas e 45 minutos, da qual foi lavrada esta ata, a qual 

vai ser assinada pelos membros da mesa. 

A Presidente da Mesa: Ana Sofia e Martins Lopes. 

O Vice-Presidente: Ana Catarina Dias Pereira. 
A Secretária: Andreia Patrícia Jesus Pereira Dias” 

 
ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO PORTO SANTO JOVEM 

 

Capítulo I 
Disposições gerais 

 
Artigo 1.º 

Denominação 
 
A presente associação adota a denominação de Associação Porto Santo Jovem, adiante designada abreviadamente por 

Associação. 
 

Artigo 2.º 
Natureza 

 
A Associação é uma entidade privada sem fins lucrativos e constitui-se por tempo indeterminado. 
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Artigo 3.º 
Sede 

 
1. A Associação tem a sua sede no Beco Jorge Odorico Dias, n.º 1, freguesia e concelho do Porto Santo. 
 
2. A Associação pode mudar a sua sede por deliberação da Assembleia Geral, sob proposta da Direção. 
 

Artigo 4.º 
Objeto social 

 
A Associação tem por objeto o desenvolvimento de atividades e projetos de cariz social, cultural, ambiental, desportivo e 

educativo, destinados particularmente à população jovem e à sociedade em geral, com vista a promover a inclusão, 
capacitação e participação ativa, num contexto local, regional, nacional e internacional. 

 
Artigo 5.º 
Princípios 

 
A Associação tem como princípios orientadores: 
a) Respeito pelos Direitos Humanos - a Associação rege-se pelo respeito pela dignidade humana, independentemente da 

nacionalidade, etnia, religião, ideologia e orientação sexual;  
b) Independência e imparcialidade - implica a não submissão da Associação a partidos políticos, organizações estatais, 

religiosas ou a quaisquer outras organizações que, pelo seu caráter, impliquem a perda de independência dos 
associados ou dos seus órgãos representativos; 

c) Solidariedade - o trabalho desenvolvido pela Associação é efetuado com cooperação e trabalho de equipa;  
d) Empatia - a Associação orienta-se pela compreensão e pelo entendimento de todos os associados na sua diversidade;  
e) Igualdade - a Associação orienta-se pela igualdade de oportunidades entre mulheres e homens, e entre todas as 

pessoas; 
f) Responsabilidade - a Associação atua com base no compromisso e na garantia de honestidade em prol de um bem 

maior; 
g) Sustentabilidade - as ações desenvolvidas pela Associação têm como pilar procurar minimizar o seu impacto 

ecológico de forma a proteger o ecossistema. 
 

Artigo 6.º 
Atribuições 

 
Com vista à realização do seu objeto a Associação tem, entre outras, as seguintes atribuições: 
a) Desenvolver ações que contribuam para a redução e prevenção da pobreza e da violência doméstica, assim como para 

a sensibilização dos jovens e da comunidade em geral; 
b) Defender e promover os Direitos Humanos; 
c) Contribuir para a fixação de jovens no Porto Santo e o aumento da qualidade de vida; 
d) Promover o voluntariado em diferentes áreas, de forma a fomentar a proximidade e entreajuda na comunidade; 
e) Dinamizar ações e eventos na área do desporto, cultura e educação para os jovens; 
f) Aumentar a representatividade feminina no desporto, na Ilha do Porto Santo; 
g) Apoiar as pessoas em situação de vulnerabilidade social, desde as crianças, os jovens, adultos e idosos; 
h) Promover hábitos de vida saudáveis junto dos jovens e da comunidade em geral;  
i) Potenciar momentos de partilha e de convívio entre jovens, como forma de fomentar a integração e a capacitação 

juvenil; 
j) Incentivar a participação ativa dos jovens e o desenvolvimento local; 
k) Sensibilizar para a importância da preservação da natureza e para os direitos dos animais; 
l) Cooperar com todos os organismos cujos princípios não contrariem o definido nestes estatutos. 
 

Capítulo II 
Dos Associados 

 
Artigo 7.º 

Associados 
 
1. Podem ser associados da Associação todas as pessoas singulares ou coletivas que se identificarem com os objetivos 

constantes nestes estatutos e preencham os requisitos neles estabelecidos. 
 
2. A qualidade de associado será fixada numa das seguintes categorias: 

a) Efetivo - As pessoas singulares e coletivas que se proponham colaborar na realização dos fins da associação 
obrigando-se ao pagamento de uma quota anual, se for o caso, nos montantes fixados pela Assembleia Geral; 

b) Honorário - As pessoas singulares ou coletivas que através de ações ou donativos, dêem contribuição 
especialmente relevante para a realização dos fins da Associação como tal, reconhecida e proclamada pela 
Assembleia Geral, sob proposta da Direção. 

 
3. A qualidade de associado não é transmissível quer por ato entre vivos, quer por sucessão. 
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Artigo 8.º 
Admissão 

 
1. O processo de admissão dos associados efetivos é efetuado mediante pedido do candidato, sob proposta de pelo 

menos dois associados efetivos, sendo deliberado pela Direção da Associação. 
 
2. O processo de admissão dos associados honorários é efetuado mediante proposta da Direção ou por um mínimo de 

cinco associados efetivos, sendo deliberado pela Assembleia Geral, por maioria de dois terços dos associados 
presentes. 

 
3. A qualidade de associado prova-se pela inscrição na base de dados respetiva que a Associação obrigatoriamente 

possuirá. 
 

Artigo 9.º 
Direitos dos associados 

 
1. São direitos dos associados efetivos: 

a) Participar nas reuniões da Assembleia Geral e votar, em pleno uso dos seus direitos; 
b) Eleger e ser eleito para os corpos sociais da Associação; 
c) Participar nas atividades da Associação; 
d) Requerer a convocação da Assembleia Geral extraordinária;  
e) Solicitar todos os esclarecimentos sobre o funcionamento da Associação, assim como da execução efetiva e 

financeira das atividades da Associação; 
f) Propor a realização de atividades, ações ou projetos que sejam consentâneos com os objetivos da Associação. 

 
2. Os associados efetivos só podem exercer os seus direitos se tiverem em dia o pagamento das suas quotas, nos casos 

em estas sejam devidas. 
 
3. Os associados honorários podem participar e intervir nas Assembleias gerais, sem direito a voto. 
 

Artigo 10.º 
Deveres dos associados 

 
Constituem deveres dos associados: 
a) Cumprir as disposições estatuárias e os regulamentos internos da Associação, bem como respeitar as deliberações dos 

seus órgãos; 
b) Comparecer às reuniões da Assembleia Geral; 
c) Desempenhar com zelo, dedicação e eficiência os cargos para que foram eleitos; 
d) Pagar pontualmente as quotas, nos casos em estas sejam devidas; 
e) Zelar pelo património da Associação, como pelo seu bom nome e engrandecimento.  
 

Artigo 11.º 
Saída, exclusão e readmissão 

 
1. A qualidade de associado perde-se: 

a) Pela renúncia, mediante comunicação escrita dirigida à Direção da Associação, pelo próprio associado; 
b) Pelo falecimento do associado; 
c) Pela exclusão do associado, em caso de comportamento considerado lesivo dos interesses da Associação, nos 

termos do regime disciplinar. 
 
2. A readmissão dos associados, que tenham optado por deixar de pertencer à Associação ou que tenham sido excluídos, 

deverá ser solicitada pelos próprios e apreciada pela Direção. 
 

Artigo 12.º 
Efeitos da saída ou da exclusão 

 
O associado que por qualquer forma deixar de pertencer à Associação não tem o direito a reaver as quotizações que haja 

pago e perde o direito ao património social, sem prejuízo da sua responsabilidade por todas as prestações relativas ao tempo 
em que foi membro da Associação. 

 
Capítulo III 
Dos órgãos 

 
Artigo 13.º 

Órgãos 
 

São órgãos da Associação: 
a) A Assembleia Geral; 
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b) A Direção; 
c) O Conselho Fiscal. 
 

Secção I 
Disposições comuns 

 
Artigo 14.º 

Mandato e eleições 
 
1. A duração do mandato dos membros dos órgãos da Associação é de 2 anos. 
 
2. A eleição dos titulares dos órgãos sociais decorrerá entre os meses de novembro e dezembro do último ano de cada 

biénio de mandato. 
 
3. Quando as eleições não sejam realizadas nos prazos definidos no número anterior, podem ser efetuadas 

posteriormente, com a maior brevidade possível, considerando-se prorrogado o mandato em curso até à posse dos 
novos titulares dos órgãos sociais. 

 
4. O mandato inicia-se com a tomada de posse perante o Presidente da Assembleia Geral ou o seu substituto, o que 

poderá ter lugar imediatamente após as eleições ou no prazo de 30 dias após o ato eleitoral. 
 
5. O regime eleitoral consta de regulamento interno. 
 

Artigo 15.º 
Substituição dos membros dos órgãos 

 
1. No caso de renúncia ao cargo para que foram eleitos, perda do mandato por motivo disciplinar ou falecimento de um 

dos membros dos órgãos, será o mesmo substituído por um membro efetivo ou suplente, por votação secreta e 
maioritária dos membros do órgão respetivo, devendo ser respeitada a ordem de indicação dos suplentes.   

 
2. Caso a lista, pela qual o membro do órgão social que cessar antecipadamente funções nos termos do número anterior, 

já não tiver suplentes disponíveis para assumirem as respetivas funções, a substituição poderá ser de imediato 
colmatada com a entrada de outro associado para o respetivo órgão, a ser decidido, por votação por maioria dos 
associados presentes em Assembleia Geral convocada para o efeito. 

 
Artigo 16.º 

Elegibilidade 
 
1. São elegíveis para os cargos de titulares dos órgãos sociais, os associados efetivos em pleno gozo dos seus direitos 

associativos. 
 
2. Não são elegíveis para os órgãos sociais, os associados que, mediante processo judicial, tenham sido excluídos de 

cargos diretivos ou que tenham sido declarados responsáveis por irregularidades cometidas no exercício das suas 
funções.  

 
Artigo 17.º 

Regras das deliberações gerais 
 
1. As deliberações dos órgãos são tomadas por maioria de votos dos titulares presentes, ressalvadas as exceções 

previstas nos presentes estatutos. 
 
2. Sempre que se realizem eleições ou esteja em causa juízo de valor sobre pessoas, a votação será feita por escrutínio 

secreto. 
 
3. Das reuniões dos órgãos sociais são lavradas atas que serão obrigatoriamente assinadas pelos membros presentes ou, 

quando respeitem a reuniões da Assembleia Geral, pelos membros da respetiva Mesa. 
 

Secção II 
Assembleia Geral 

 
Artigo 18.º 

Composição 
 
1. A Assembleia Geral é composta por todos os associados no pleno gozo dos seus direitos. 
 
2. A Assembleia geral será presidida por uma mesa composta por 3 associados, eleita em lista maioritária, constituída 

pelo Presidente, Vice-Presidente e Secretário. 
 



24 de janeiro de 2024 
Número 16 

7 

 

Artigo 19.º 
Competências da Mesa da Assembleia Geral 

 
1. Compete à Mesa da Assembleia Geral: 

a) Dirigir, orientar e disciplinar os trabalhos da Assembleia e representá-la; 
b) Decidir sobre os protestos e reclamações respeitantes aos atos eleitorais, sem prejuízo de recurso, nos termos 

legais; 
c) Conferir posse aos titulares dos órgãos da Associação eleitos. 

 
2. Incumbe ao Presidente convocar as Assembleias e dirigir os respetivos trabalhos. 
 
3. Ao Vice-Presidente incumbe substituir o Presidente nas suas faltas e impedimentos. 
 
4. Ao Secretário incumbe todo o expediente relativo à Assembleia Geral, bem como redigir as respetivas atas. 
 
5. Na falta ou impedimento do Vice-Presidente e Secretário da Mesa da Assembleia Geral, competirá ao Presidente 

eleger os respetivos substitutos de entre os associados presentes os quais cessarão as suas funções no termo da 
reunião. 

 
Artigo 20.º 

Competências da Assembleia Geral 
 
Compete à Assembleia Geral: 
a) Aprovar e alterar o seu Regulamento Interno; 
b) Aprovar regulamentos internos da Associação, nomeadamente o disciplinar e eleitoral, sob proposta da Direção; 
c) Definir as grandes linhas de atuação da Associação; 
d) Definir e aprovar planos e relatórios de atividades anuais da Associação; 
e) Aprovar o Relatório e Contas de Gerência; 
f) Fixar os valores das quotas, bem como os seus regimes de pagamento; 
g) Admitir os associados honorários; 
h) Eleger e destituir, por votação secreta, os titulares dos órgãos da Associação; 
i) Deliberar sobre a aquisição onerosa e a alienação de qualquer tipo de bens imóveis e de outros bens patrimoniais; 
j) Decidir sobre os recursos no âmbito dos processos disciplinares; 
k) Autorizar a Associação a demandar os titulares dos órgãos sociais por atos praticados no exercício das suas funções; 
l) Alterar ou reformar os Estatutos, bem como deliberar sobre a extinção, cisão ou fusão da Associação; 
m) Decidir sobre quaisquer recursos de decisões da Mesa da Assembleia Geral; 
n) Deliberar sobre a extinção da Associação. 
 

Artigo 21.º 
Reuniões da Assembleia Geral 

 
1. A Assembleia Geral reúne ordinariamente ou extraordinariamente. 
 
2. A Assembleia Geral reúne, ordinariamente, duas vezes por ano, nos seguintes termos: 

a) No início de cada ano é realizada a Assembleia Geral para analisar o relatório de contas, bem como o parecer do 
Conselho Fiscal; 

b) No final de cada ano é realizada a Assembleia Geral para analisar o plano de atividades e orçamento para o ano 
seguinte, apresentados pela Direção. 

 
3. Na Assembleia Geral reunida ordinariamente podem ser discutidos e deliberados outros assuntos, para além dos 

definidos no número anterior, desde que constantes da ordem de trabalhos.   
 

Artigo 22.º 
Convocação da Assembleia Geral 

 
1. A convocatória para a Assembleia Geral é enviada aos associados por via postal ou eletrónica, se assim for deliberado 

em Assembleia Geral, com a antecedência mínima de oito dias, dela constando obrigatoriamente o dia, hora e local da 
reunião e a respetiva ordem de trabalhos. 

 
2. A Assembleia Geral ordinária deve ser convocada pelo Presidente da Mesa ou pelo seu substituto. 
 
3. A Assembleia Geral reúne extraordinariamente por convocação do Presidente da Mesa ou pelo seu substituto ou ainda 

a pedido de um décimo dos associados. 
 
4. A Assembleia Geral extraordinária quando convocada a pedido dos associados, deve ser convocada no prazo de 15 

dias após o pedido efetuado nos termos do número anterior, devendo a reunião realizar-se no prazo máximo de 30 
dias a contar da data da receção do pedido. 
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5. Se a Assembleia Geral requerida pelos associados não for convocada no prazo de 15 dias, de acordo com o disposto 
no número anterior, é lícito a qualquer associado efetuar a respetiva convocatória. 

 
Artigo 23.º 

Funcionamento 
 
1. A Assembleia Geral reúne à hora marcada na convocatória se estiverem presentes mais de metade dos associados 

com direito a voto ou meia hora depois com qualquer número de presentes. 
 
2. A Assembleia Geral reunida extraordinariamente, que seja convocada a requerimento dos associados só pode reunir 

se estiverem presentes três quartos dos requerentes. 
 
3. As deliberações são tomadas por maioria absoluta de votos dos associados presentes. 
 
4. Excetua-se do disposto no número anterior as deliberações sobre:  

a) Alterações estatutárias, que exigem o voto favorável de três quartos do número de associados presentes em 
Assembleia Geral convocada expressamente para o efeito;  

b) Dissolução da Associação, que requer o voto favorável de três quartos do número total de associados em 
Assembleia Geral convocada expressamente para o efeito. 

 
5. São anuláveis as deliberações tomadas sobre matéria estranha à ordem de trabalhos, salvo se todos os associados 

comparecerem à reunião e todos concordarem com o aditamento. 
 
6. A comparência de todos os associados sanciona quaisquer irregularidades da convocação, desde que nenhum deles se 

oponha à realização da assembleia.  
 

Artigo 24.º 
Representação 

 
1. A representação voluntária de qualquer associado pode ser cometida a qualquer outro associado ou advogado com 

poderes para o efeito. 
 
2. O instrumento de representação voluntária de associados deve ser entregue na Associação, dirigido ao Presidente da 

mesa da Assembleia Geral. 
 
3. As pessoas coletivas podem ser representadas na Assembleia Geral pelas pessoas que para o efeito nomearem, por 

simples carta, fax ou e-mail, a ser entregue ou enviado ao presidente da mesa, nos termos do número anterior. 
 

Secção III 
Direção 

 
Artigo 25.º 

Composição 
 
1. A Direção é o órgão executivo da Associação composta por elementos eleitos em lista maioritária. 
 
2. A Direção da Associação é constituída por 3 membros dos quais um é Presidente, um Vice-Presidente e um 

Secretário. 
 
3. Deve ser eleito um suplente para a Direção, que assume funções apenas em caso de renúncia ou suspensão dos 

membros efetivos. 
 

Artigo 26.º 
Competências 

 
São competências da Direção: 
a) Propor e executar o Plano de Atividades e o Orçamento; 
b) Apresentar o Relatório e Contas de Gerência; 
c) Admitir associados efetivos e propor à Assembleia Geral a admissão de associados honorários; 
d) Exercer o poder disciplinar; 
e) Apresentar propostas, nomeadamente de regulamentos internos, à Assembleia Geral; 
f) Requerer a convocação da Assembleia Geral; 
g) Aceitar subsídios, doações, heranças ou legados; 
h) Representar a Associação em juízo ou fora dele, perante todas as entidades públicas ou privadas; 
i) Abrir, manter ou encerrar contas bancárias da Associação; 
j) Estabelecer parcerias e assinar protocolos e acordos de colaboração com entidades públicas ou privadas, regionais, 

nacionais ou estrangeiras; 
k) Cumprir e fazer cumprir o disposto na lei, nos presentes estatutos e nos Regulamentos Internos; 
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l) Exercer as demais competências que a Assembleia Geral nela delegar. 
 

Artigo 27.º 
Competências do Presidente 

 
Compete ao Presidente da Direção: 
a) Superintender na administração da Associação, orientando, gerindo e fiscalizando os serviços, ações, projetos e 

programas executados; 
b) Convocar e presidir às reuniões da Direção, dirigindo os respetivos trabalhos; 
c) Representar a Associação em juízo ou fora dele; 
d) Assinar e rubricar o livro de atas da Direção; 
e) Despachar os assuntos normais do expediente. 

 
Artigo 28.º 

Competências do Vice-Presidente 
 
Compete ao Vice-Presidente:  
a) Coadjuvar o presidente no exercício das suas atribuições e substituí-lo nas suas ausências ou impedimentos; 
b) Receber e guardar os valores da Associação; 
c) Promover a escrituração de todos os livros de receita e despesa; 
d) Assinar as autorizações do pagamento e as guias de receita conjuntamente com o Presidente; 
e) Superintender nos serviços de contabilidade e tesouraria. 
 

Artigo 29.º 
Competências do Secretário 

 
Compete ao Secretário: 
a) Assinar e rubricar o livro de atas da Direção, juntamente com o Presidente; 
b) Lavrar, guardar e fazer assinar as atas das reuniões da Direção pelos seus membros; 
c) Guardar os arquivos e correspondência bem como assegurar o expediente da Direção; 
d) Coadjuvar o Presidente nos assuntos normais de expediente. 
 

Artigo 30.º 
Convocação e funcionamento da Direção 

 
1. A Direção é convocada pelo respetivo Presidente ou seu substituto e só pode deliberar com a presença da maioria dos 

seus titulares. 
 
2. As deliberações são tomadas por maioria de votos dos titulares presentes, tendo o Presidente, além do seu voto, 

direito a voto de desempate. 
 
3. A Direção reúne ordinariamente com uma periodicidade por ela definida, com o mínimo de uma reunião semestral, e 

extraordinariamente, por convocação de dois dos seus membros. 
 

Artigo 31.º 
Destituição 

 
A Assembleia geral pode destituir qualquer membro da Direção com justa causa, nomeadamente, por motivos de violação 

grave dos seus deveres e capacidades para o seu normal exercício ou se o mesmo membro não comparecer, injustificadamente 
a quatro ou mais reuniões da Direção durante o período de um ano. 

 
Artigo 32.º 

Forma de obrigar 
 
A Associação fica obrigada com a assinatura conjunta de dois membros da Direção, sendo obrigatoriamente uma delas a 

do Presidente ou a do Vice-Presidente. 
 

Secção IV 
Conselho Fiscal 

 
Artigo 33.º 

Composição 
 
1. O Conselho Fiscal é composto por 3 elementos eleitos em lista maioritária. 
 
2. O Conselho Fiscal é constituído por um Presidente, um Relator e um Secretário. 
 



10  
Número 16 

24 de janeiro de 2024 

 

3. Deve ser eleito um suplente para o Conselho Fiscal, que só assume funções, em caso de suspensão ou renúncia dos 
membros efetivos. 

 
Artigo 34.º 

Competências 
 
Compete ao Conselho Fiscal: 
a) Elaborar parecer anual sobre o relatório e contas apresentadas pela Direção; 
b) Solicitar à Direção todas as informações consideradas úteis no normal funcionamento, assim como verificar a 

escrituração e as contas da Associação; 
c) Emitir pareceres sobre assuntos da sua competência. 
 

Artigo 35.º 
Convocação e funcionamento do Conselho Fiscal 

 
1. O Conselho Fiscal é convocado pelo respetivo Presidente e só pode deliberar com a presença da maioria dos seus 

titulares. 
 
2. As deliberações são tomadas por maioria de votos dos titulares presentes, tendo o Presidente, além do seu voto, 

direito a voto de desempate. 
 

Capítulo IV 
Receitas  

 
Artigo 36.º 

Receitas 
 
Constituem receitas da Associação: 
a) Quotas dos associados a fixar em Assembleia Geral; 
b) Subsídios, donativos, subvenções ou patrocínios de entidades públicas ou privadas; 
c) Rendimentos que resultem do exercício próprio da sua atividade ou de serviços prestados; 
d) Rendimentos de bens próprios; 
e) Quaisquer outras receitas que sejam atribuídas. 
 

Artigo 37.º 
Aplicação das receitas 

 
As receitas são aplicáveis: 
a) Ao pagamento das despesas de organização e funcionamento da Associação; 
b) À execução das atividades propostas pela Direção e aprovadas em Assembleia Geral; 
c) À aquisição de bens e serviços para a Associação; 
d) À realização de outras despesas necessárias à prossecução dos fins da Associação. 
 

Artigo 38.º 
Realização de despesas não previstas no orçamento  

 
1. A realização de despesas na contratação de obrigações não previstas no orçamento anual aprovado, desde que 

superiores a 10% das despesas orçamentadas, carece de parecer do Conselho Fiscal e aprovação em reunião em 
Assembleia Geral. 

 
2. Excetua-se do disposto no número anterior as despesas decorrentes de obrigações legais. 
 

Capítulo V 
Disposições finais 

 
Artigo 39.º 

Legislação aplicável 
 
1. A Associação rege-se pelos presentes estatutos e demais regulamentos internos que venham a ser aprovados. 
 
2. A presente Associação rege-se ainda pelas disposições do Código Civil e demais legislação aplicável. 
 

Artigo 40.º 
Casos omissos 

 
Os casos omissos serão resolvidos em Assembleia geral, de acordo com a legislação em vigor. 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração Pública. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 
 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 3,65 (IVA incluído) 
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